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Polonia

Artigo 65.°, n.° 3 - Informagdes sobre como determinar, nos termos da legislagdo nacional, os efeitos das decisGes referidas no n.° 2 do artigo 65.° do
regulamento

1. Descricéo geral da notificagédo para intervencéo de terceiros

Na Polénia, a notificagdo para intervencao de terceiros é regida pelos artigos 84.° e 85.° do Cédigo de Processo Civil. Esta nogédo, em polaco designa-se
por «przypozwanie». Esta figura permite a uma parte chamar uma futura parte adversa a intervir no processo, por que uma decisdo desfavoravel a parte
pode desencadear uma agao contra um terceiro e um crédito a titulo, por exemplo, de um contrato de garantia. Para o efeito, a parte apresenta um pedido,
notificado ao terceiro, o qual pode comunicar a sua intengéo de participar no processo.

2. Quais sao os efeitos principais das decisdes sobre o terceiro chamado em causa?

Com a chamada em causa do terceiro, a pessoa destinataria da notificacdo nao se torna automaticamente parte do processo em curso. A participagéo no
processo ocorre sob forma de intervencéo auxiliar (artigos 76.° a 78.° do Caodigo de Processo Civil). Com o acordo das partes, o interveniente pode
substituir a parte a favor da qual intervém. Caso contrario, a decisdo produz efeitos diretamente; no entanto, no caso da notificagédo para intervengéo de
terceiros, apenas se esta em conformidade com a natureza da relagao litigiosa ou com a disposicao juridica pertinente);

3. Existem efeitos vinculativos no que se refere a apreciacéo juridica do processo principal?

Se, apesar da notificagdo para intervengéo, um terceiro ndo intervém no processo, renuncia deste modo a possibilidade de apresentar uma agéo por
negligéncia no primeiro processo em eventuais causas posteriores (artigo 82.°, em articulagdo com o disposto no artigo 85.° do Cédigo de Processo Civil).
4. Existem efeitos vinculativos em relagé@o aos factos estabelecidos a que o terceiro ndo se opds no processo principal, por exemplo, porque néo
contestados pelas partes?

E do interesse de um terceiro responder a uma notificagdo para intervencao e participar também no processo, porque tal facto pode permitir obter um
resultado positivo, que poderia tornar supérfluo qualquer outro processo.

5. Os efeitos da notificagdo para intervencéo de terceiros verificam-se independentemente do facto de o terceiro decidir participar ou ndo no processo
principal?

Se, apesar da notificagdo para intervengéo, um terceiro ndo intervém no processo, renuncia deste modo a possibilidade de apresentar uma agéo por
negligéncia no primeiro processo em eventuais causas posteriores (artigo 82.°, em articulagdo com o disposto no artigo 85.° do Cédigo de Processo Civil).
6. A notificagéo para intervengéo de terceiros afeta a relagéo entre o terceiro e a parte adversa da parte notificante?

Se o terceiro notificado intervir no processo, torna-se parte interveniente e pode, com o acordo das partes, substituir-se a parte que apoia.

Artigo 74.° — Descrigéo dos processos e normas de execugéo nacionais

Artigo 74.° - A descricdo dos procedimentos nacionais de execugao figura na pagina consagrada aos Procedimentos de execugdo de uma deciséo judicial.
Artigo 75.°, alinea a) — Nomes e contactos dos tribunais aos quais devem ser submetidos os pedidos nos termos dos artigos 36.%, n.° 2, 45.°, n.°4, e 47.°, n.
°1

O ftribunal regional do lugar de residéncia ou da sede do devedor ou, na falta desse, o tribunal regional da regido em que esta pendente ou é aplicada a
execugao.

Em caso de pedido de recusa de reconhecimento:

O tribunal regional territorialmente competente para decidir sobre o processo objeto da sentenca ou competente na regido em que se encontra o tribunal de
distrito competente ou, na sua falta, o tribunal regional de Varsoévia.

Artigo 75.°, alinea b) — Nomes e contactos dos tribunais nos quais deve ser interposto recurso da decisdo sobre o pedido de recusa de execugao, nos
termos do artigo 49.°, n.° 2

O «sad apelacyjny» (tribunal de recurso) através do «sad okregowy» (tribunal regional).

Artigo 75.°, alinea ¢) — Nomes e contactos dos tribunais em que devem ser interpostos eventuais recursos subsequentes, nos termos do artigo 50.°

O «Sad Najwyzszy» (Supremo Tribunal) através do «sad apelacyjny» (tribunal de recurso).

Artigo 75.°, alinea d) — Linguas aceites para a tradugédo de certiddes relativas a sentengas, atos auténticos e transagées judiciais

N&o aplicavel.

Artigo 76.°, n.° 1, alinea a) — Regras de competéncia referidas nos artigos 5.° n.° 2, e 6.°, n.° 2, do regulamento

Artigo 1103.°7, n.° 4, do Codigo de Processo Civil e o artigo 1110.° do Cédigo de Processo Civil, na medida em que prevé a competéncia dos tribunais

polacos exclusivamente com base numa das seguintes circunstancias relativas ao requerente: nacionalidade polaca, domicilio, residéncia habitual ou sede
social.

Artigo 76.°, n.° 1, alinea b) — Regras sobre intervengao de terceiros referidas no artigo 65.° do regulamento

Artigos 84.° e 85.° do Cddigo de Processo Civil relativos a intervencéo de terceiros.

Artigo 76.°, n.° 1, alinea c) — Convengdes referidas no artigo 69.° do regulamento

O Acordo entre a Republica Popular da Polénia e a Republica Popular da Hungria relativo a Assisténcia Judiciaria em Matéria Civil, Familiar e Penal,
assinado em Budapeste, em 6 de margo de 1959;

o Acordo entre a Republica Popular da Polénia e a Republica Socialista Federativa da Jugoslavia relativo a Assisténcia Judiciaria em Matéria Civil e Penal,
assinado em Varsévia em 6 de fevereiro de 1960, atualmente em vigor entre a Poldnia e a Eslovénia e entre a Polénia e a Crodcia;

O Acordo entre a Republica Popular da Polénia e a Republica Popular da Bulgaria relativo a Assisténcia Judiciaria e as Relagdes Judiciarias em Matéria
Civil, Familiar, Laboral e Penal, assinado em Varsdvia, em 4 de dezembro de 1961;

o Acordo entre a Republica Popular da Polonia e a Republica da Austria sobre as relagées mutuas em matéria civil e documental, assinado em Viena em 11
de dezembro de 1963;

o Acordo entre a Republica Popular da Polénia e a Republica Helénica relativo a Assisténcia Judiciaria em Matéria Civil e Penal, assinado em Atenas em 24
de outubro de 1979;



o Acordo entre a Republica Popular da Poldnia e a Republica Socialista da Checoslovaquia relativo a Assisténcia Judiciaria e ao Estabelecimento de
Relagdes Judiciarias em Matéria Civil, Familiar, Penal e Laboral, assinado em Varsévia em 21 de dezembro de 1987, ainda aplicavel as relagdes entre a
Poldnia e a Republica Checa e entre a Polonia e a Eslovaquia;

o Acordo entre a Republica Popular da Polénia e a Republica Italiana relativo a Assisténcia Judiciaria e ao Reconhecimento e Execugéo de Decisdes em
Matéria Civil, assinado em Varsévia em 28 de abril de 1989;

o Acordo entre a Republica da Polodnia e a Republica da Lituania relativo a Assisténcia Judiciaria e as Relagdes Judiciarias em Matéria Civil, Familiar, Penal
e Laboral, assinado em Varsévia em 26 de janeiro de 1993;

o Acordo entre a Republica da Poldnia e a Republica da Letdnia relativo a Assisténcia Judiciaria e as Relagdes Judiciarias em Matéria Civil, Familiar, Penal
e Laboral, assinado em Riga em 23 de fevereiro de 1994;

o Acordo entre a Republica da Poldnia e a Republica de Chipre relativo a cooperacéo judiciaria em matéria civil e penal, assinado em Nicésia em 14 de
novembro de 1996;

o Acordo entre a Republica da Polénia e a Republica da Esténia relativo a assisténcia judiciaria e a criagao de relagdes juridicas em matéria civil, laboral e
penal, assinado em Taline em 27 de novembro de 1998;

o Acordo entre a Republica da Polénia e a Roménia relativo a Assisténcia Judiciaria e as Relagbes Judiciarias em Matéria Civil, assinado em Bucareste em
15 de maio de 1999.
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